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Introdução 

A democracia no Brasil apresenta seu mais longevo período de existência. Ao todo 
já foram mais de oito escolhas diretas para Presidente da República que se alternaram 
ao longo do espectro político-ideológico, havendo nesse caminho reeleições que 
subscreveram os projetos de governo. Mas nem tudo foram dádivas, a democracia 
também enfrentou dois processos de impeachment que resultaram na saída de 
presidentes eleitos, escândalos recorrentes de corrupção e, mais recentemente, 
ataques diretos à sua própria estrutura institucional de funcionamento. 

O parágrafo acima aborda somente a dimensão eleitoral minimalista 
schumpeteriana de democracia (SCHUMPETER, 2018). Todavia, um regime 
democrático pode apresentar pelo menos cinco dimensões, conforme o Variedades de 
Democracia: eleitoral, liberal, participativa, deliberativa e igualitária (DIAMOND, 2017). 
O avanço dessas dimensões é crucial para se promover liberdades substantivas aos seus 
cidadãos (SEN, 2000). O Brasil, todavia, tem encontrado dificuldade em fazer 
aprofundar as demais dimensões do regime e isso pode estar ligado tanto à natureza de 
sua transição para a democracia, quanto à cultura política que o acompanha ao longo 
dos seus processos políticos. 

Ao controlar a abertura, os militares conseguiram não apenas monitorar os seus 
bastidores como também conseguiram manter prerrogativas importantes que os 
mantivessem com a natureza de identificação tutelar sobre o novo regime. Isso fica 
claro na Lei de Anistia de 1979 e no relativo sucesso no alcance de “institucionalizar a 
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revolução” como sempre se refeririam ao Golpe Civil-Militar de 1964. Os governos civis 
do período pós-redemocratização pouco ou nada fizeram para que o passado 
autoritário de violações fosse passado a limpo. Foi apenas com o movimento dos 
desaparecidos que isso ganhou espaço na agenda institucional.  

O primeiro passo substancial na direção da reparação foi dado no governo 
Fernando Henrique Cardoso (FHC), onde em 2001 foi assinada a medida provisória que 
criaria a Comissão de Anistia, órgão responsável pelas políticas de reparações e de 
memória aos perseguidos, principalmente, pela Ditadura Militar Brasileira (1964-1985), 
o que no ano seguinte se tornaria Lei 10.559. Outro passo importante foi a criação da 
Comissão Nacional da Verdade (CNV), criada pela Lei 12.528 e assinada pela então 
presidenta Dilma Rousseff em 2011. 

Este texto tem como objeto de estudo as Caravanas da Anistia, e as usa para 
explorar alguns dos principais aspectos da transição democrática brasileira face às suas 
as tentativas de confrontar o seu passado de violações recorrentes aos direitos 
humanos e crimes de lesa humanidade. A análise trazida aponta três momentos para 
melhor compreensão da jovem democracia no Brasil: a conciliação que não existiu, a 
reparação que não se completou e o futuro incerto quanto à garantia de não repetição 
por parte do Estado das violações aos direitos humanos. 

O texto está estruturado da seguinte forma: primeiramente é feita uma breve 
discussão sobre a transição democrática brasileira e sua cultura política; em seguida 
são trazidos os conceitos de justiça de transição e reparações, abordando algumas 
delineações sobre o quadro teórico; após é analisada as Caravanas da Anistia no Brasil, 
buscando formar um quadro analítico sobre dados de quantidade, distribuição por 
Estados e números de requerimentos realizados no âmbito do projeto; é feita então uma 
analise sobre o balanço do legado das Caravanas, o ressurgimento autoritário e o futuro 
ainda incerto quanto as garantias de não repetição; e, por fim, a conclusão traz os 
desafios enfrentados pela democracia brasileira na busca de verdade e de formação de 
uma memória coletiva acerca das violações ocorridas no passado. 

Transição para a democracia no Brasil 

A transição do regime autoritário para a democracia no Brasil ocorreu durante a 
denominada “terceira onda” democrática (HUNTINGTON, 1994), período marcado pelo 
fim de muitas ditaduras no Sul da Europa e América Latina e que se iniciou em 1974 com 
a Revolução dos Cravos em Portugal. O fenômeno da terceira onda de democratização 
levou pesquisadores diversos a se questionarem quais teriam sido as causas que 
levaram à democracia a um número substancial de países ao mesmo tempo em que 
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conjecturavam quais deveriam ser as regras e os caminhos a serem seguidos para se 
evitar um retorno ao passado autoritário. 

Autores como Bobbio (1986), Di Palma (1990) e Linz e Stepan (1999), por exemplo, 
acreditavam que a democracia nascente dependeria das regras do jogo a serem 
adotadas pelas elites políticas. O’Donnell, Schmitter e Whitehead (1988) e Przeworski 
(1989), por sua vez, consideravam que a pactuação e negociação feita entre o regime 
autoritário saindo de cena e o democrático assumindo o seu lugar seriam cruciais. 

Na maior parte destes pesquisadores havia o chamado “medo da regressão 
autoritária”, onde consideravam que a fórmula adotada pelo regime democrático não 
poderia incluir possíveis revanchismos e a busca pela revisão e punição das violações 
realizadas durante as ditaduras. Di Palma (1990), por exemplo, argumentou que uma 
transição bem sucedida devia envolver a moderação dos principais líderes políticos 
representantes do novo regime para que o processo ocorresse de forma gradual. O 
autor chega a comentar que os cidadãos deveriam ficar satisfeitos com o direito do voto 
trazido pelo processo de democratização e não contestar supostos privilégios obtidos 
pelos agentes da repressão durantes o período autoritário, nem procurar 
revanchismos, o que por fim poderia acabar causando um retorno ao autoritarismo.  

O’Donnell, Schmitter e Whitehead (1988) chamaram a atenção para a importância 
de se avançar lentamente na transição para a democracia, defendendo a necessidade 
de manter setores mais conservadores e até mesmo agentes ligados ao antigo regime 
próximos ao jogo institucional democrático. Por uma espécie de pacto, firmado a priori, 
forças armadas e grupos econômicos poderosos não deveriam ser afrontados sob o 
risco de a regressão autoritária tornar-se real.  

Por essa rápida passagem pelos transitologistas do mainstream, pode-se observar 
que visão elitista sobre as transições é predominante na maior parte das análises. Até 
mesmo antes que a terceira onda [democrática] irrompesse, autores como Huntington 
([1968], 1975), viam na participação ampliada um perigo real para uma abertura 
democrática rápida demais. Para ele o arcabouço institucional democrático deveria ir 
incorporando aos poucos a participação e estava implícita a ideia de haver certo limite 
para isso.  

Há entre os teóricos da transição o uso recorrente de termos como moderação, 
cautela, pactos, negociações, como se houvesse uma espécie de chantagem por parte 
das lideranças autoritárias de saída para com o regime democrático que se iniciava. 
Embora o autoritarismo buscasse se precaver de possíveis punições futuras por meio 
de leis de anistias e a tutela militar estivesse presente, como no caso brasileiro, 



Direitos Humanos, Fraternidade e Justiça Social na Sociedade em Rede 
As caravanas da anistia no Brasil e o futuro que não veio 
DOI: 10.23899/9786589284284.14 

220 

nenhuma teoria de transição se voltou para questões que envolvessem justiça e 
reparações às vítimas da violência estatal durante o regime repressivo. 

Justiça de transição e reparações no Brasil 

O caminho percorrido pelo Brasil durante o processo de redemocratização foi o 
do esquecimento e a da suposta reconciliação nacional. Houve disseminação não 
somente no meio intelectual, mas também em parte da sociedade, que uma possível 
revisão e punição seriam ruim para a democracia, que buscava se consolidar. No 
caminho inverso, todavia, nascia e crescia o campo de estudos da justiça de transição, 
que trouxe uma abordagem exatamente contrária, ou seja, que o país buscasse, por 
meios de mecanismos judiciais e extrajudiciais, acertar contas com o seu passado de 
autoritarismo, onde o uso da violência por agentes do Estado e as violações aos direitos 
humanos foram recorrentes (TEITEL, 2000). 

Schallenmueller, Neves e Quinalha (2014), abordam que há pelo menos quatro 
obrigações que comporiam uma concepção holística da justiça de transição: (1) reforma 
das instituições políticas; (2) a afirmação do direito à verdade e à memória; (3) 
julgamento e a condenação dos agentes do Estado que realizaram os chamados crimes 
contra a humanidade; e (4) a reparação material e simbólica das vítimas da repressão 
política. 

Gallo (2021) traz a questão da justiça de transição possuir uma natureza 
bidimensional, ou seja, ela é retrospectiva e prospectiva. Retrospectiva na medida em 
que inclui mecanismos que buscam resgatar a memória de um passado marcado por 
violações aos direitos humanos, procurando desvelar aquilo que de fato aconteceu e 
que não quer que se saiba. E ela é prospectiva enquanto buscar apurar as 
responsabilidades dos agentes envolvidos na repressão e as suas punições, como forma 
de garantir, através da normatividade, exemplos para a não repetição desses eventos.  

Para Greiff (2012), a justiça de transição teria para consigo dois objetivos mediatos, 
que seria o reconhecimento e a confiança civil, e dois objetivos finais, que seria a 
reconciliação e a democracia. Reconhecimento seria tanto uma condição como uma 
consequência da justiça, reconhecendo que a pessoa não seria somente o sujeito de 
suas próprias ações, mas também objeto das ações dos outros. Para o autor, pelas 
“lentes do reconhecimento” os diferentes mecanismos da justiça de transição compõem 
um esforço para institucionalizar o reconhecimento dos indivíduos como cidadãos, isto 
é, com direitos e deveres iguais, e cujo aqueles que tiverem sido violados esses direitos 
mereceriam um tratamento especial pela recomposição das condições de igualdade. 



Direitos Humanos, Fraternidade e Justiça Social na Sociedade em Rede 
As caravanas da anistia no Brasil e o futuro que não veio 
DOI: 10.23899/9786589284284.14 

221 

Nesse sentido, as leis de anistias ou auto-anistias, com que os regimes autoritários 
procuraram se blindar para possíveis punições pelos crimes cometidos, não estariam 
asseguradas conforme jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
(CrIDH), nem pelas resoluções 3 e 95 da Assembleia Geral da organizações das Nações 
Unidas (ONU), nas quais clarificaram a imprescritibilidade e insuscetibilidade de anistia 
em se tratando de crimes contra a humanidade, onde consta a tortura, o homicídio, 
dentre outros.  

As reparações materiais e simbólicas constituem instrumentos importantes para 
que a justiça de transição ocorra da forma mais abrangente possível. Greiff (2010) 
argumenta que o uso do termo reparações pode ser usado em dois contextos distintos, 
significando coisas diferentes entre si. O primeiro deles seria o da amplitude, no qual 
um programa de reparações seria desenhado para incluir todas as medidas que o direito 
internacional apresenta como formas de reparação. Já o segundo seria de uso mais 
restrito, significando designar medidas que ofereçam benefícios diretamente às 
vítimas.  

No Brasil, este processo de acerto de contas demorou a encontrar uma via 
institucional, muito em razão de esbarrar no alcance de consenso mínimo sobre a sua 
instalação. O programa de reparações brasileiro funcionou como eixo estruturante da 
justiça de transição no país, e embora marcado por grandes assimetrias, estava entre 
os mais ambiciosos programas conhecidos (ABRÃO; TORELLY, 2011). O enfoque dado 
aqui será nas reparações simbólicas, principalmente aquelas ligadas à memória e a 
verdade, como foi o caso das Caravanas da Anistia. 

As caravanas da anistia 

As Caravanas da Anistia — apesar de terem início em 2008 —, constituem um 
projeto oriundo da Comissão de Anistia criada em 2001 por medida provisória e 
assinada pelo Presidente FHC, com o objetivo de reparar moral e economicamente 
vítimas dos atos de exceção, arbítrios e violações aos direitos humanos cometidos 
principalmente por parte de agentes do Estado. As Caravanas moviam sessões públicas 
itinerantes por onde se passava a apreciação de requerimentos de anistia e reparação 
por perseguição política (ABRÃO et al., 2009). Mas eram bem mais que isso, consistiam 
também de atividades culturais e educativas, bem como de homenagens às lideranças 
de resistência ao regime autoritário, atos simbólicos de anistia post mortem e pedidos 
de desculpas oficiais por parte do Estado. Para além do ato formal de julgamento 
(dimensão jurídica), o projeto envolvia uma diversidade de atividades voltadas para a 
busca da verdade e pela formação de uma memória coletiva (dimensão social).  
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No Brasil ao todo foram 93 Caravanas da Anistia, que cobriram boa parte do 
território brasileiro. Elas foram realizadas em 21 Estados da federação, deixando de fora 
apenas seis, com a primeira se realizando em 2008 na cidade do Rio de Janeiro e tendo 
como parceira a Associação Brasileira de Imprensa (ABI), e a última em São Paulo, que 
ocorreu na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP), em 2016.  

Seus ritos seguiam mais ou menos essa ordem (ROSITO, 2010): 

 

I. Abertura com vídeo institucional da Comissão de Anistia; 
II. Composição da mesa de abertura; 
III. Execução do hino nacional; 
IV. Construção da Bandeira das Liberdades Democráticas; 
V. Ato de doação de documentos para o Memorial da Anistia Política; 
VI. Manifestação dos Integrantes da Mesa; 
VII. Exibição da Sessão de Memória (vídeo), e; 
VIII. Sessão de julgamento. 

 

Na primeira Caravana houve em sua abertura homenagens aos jornalistas Vladimir 
Herzog e David Capistrano, quando foi realizado também o lançamento da bandeira das 
liberdades democráticas, com retalhos doados pela Associação Nacional dos 
Estudantes (UNE) e pela Associação Brasileira de Imprensa. O ato simbólico realizado 
proclamava pela não repetição dos acontecimentos ocorridos durante o regime 
repressivo de violações aos direitos humanos e pela liberdade e cidadania plenas. 

A última edição da Caravana da Anistia (a edição de n. 93ª) foi realizada na 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP), onde foram anistiados 
metalúrgicos do ABC Paulista e de São José dos Campos. Entre eles estava Alvacy Lopes 
Ferreira, demitido da greve de 1979 quando houve intervenção no sindicato (ABC), Joel 
Fonseca Costa, demitido na greve Vaca Brava, Fernando Agostini Neto (Ford-ABC), e o 
professor Luiz Antônio Duarte que foi preso e processado. O gráfico 1 abaixo traz o 
número de Caravanas por Estado. 
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Gráfico 1 – Número de Caravanas da Anistia por Estado1 

 

Fonte: Ministério da Justiça e Memorial da Anistia. 
Estados que receberam as Caravanas da Anistia: São Paulo (SP), Rio de Janeiro (RJ), Rio Grande do Sul 
(RS), Minas Gerais (MG), Distrito Federal (DF), Bahia (BA), Paraná (PR), Pará (PA), Pernambuco (PE), Goiás 
(GO), Santa Catarina (SC), Ceará (CE), Rio Grande do Norte (NR), Paraíba (PB), Sergipe (SE), Tocantins 
(TO), Acre (AC), Alagoas (AL), Maranhão (MA), Espírito Santo (ES) e Piauí (PI). 

 

Pelo Gráfico 1 nota-se que a distribuição do número de Caravanas da Anistia segue 
proporcionalmente o grau de importância política histórica de cada Estado. São Paulo, 
o Estado com o dobro (22) do segundo colocado, Rio de Janeiro (11), seguidos de Rio 
Grande do Sul com 9 e Minas Gerais, com 8 e Distrito Federal com 6, Bahia com 5, e 
Paraná, Pará, e Pernambuco com 4 cada. O caso do Pará muito se deve a questão da 
Guerrilha do Araguaia envolver parte de seu território e ações de violações que 
envolveram parte de sua sociedade, como no caso dos camponeses perseguidos.  

Entre as sessões mais destacadas (além da primeira que homenageou os jornalistas 
Vladimir Herzog e David Capistrano, símbolos da luta e resistência), está a terceira (3ª), 
realizada na cidade do Rio de Janeiro no aterro do Flamengo, terreno onde havia sido 
sede da UNE em um edifício incendiado à época do regime militar. Foram prestadas 
homenagens aos 40 anos do histórico mês de maio de 1968, o ano que segundo Ventura 
(2006), não terminou. E A vigésima segunda (22ª), que foi realizada na Universidade 
Federal de Uberlândia e teve homenagem a Dom Estevão Avellar, Bispo da região do 
Araguaia durante a guerrilha e aos ex-presos e perseguidos políticos do triângulo 
Mineiro.  

 
1 Estados que não receberam Caravanas da Anistia: Amazonas (AM), Amapá (AP) Mato Grosso (MT), Mato 
Grosso do Sul (MS) Roraima (RR) e Rondônia (RO). 
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A Caravana 31ª prestou homenagem ao educador Paulo Freire, concedendo-lhe a 
anistia post mortem e a 61ª homenageou Luiz Carlos Prestes, fundador do Partido 
Comunista do Brasil (PCB) e líder da Coluna Prestes. E na Caravana 71ª houve um ato de 
reparação coletiva aos 700 estudantes presos no 30º Congresso da União Nacional dos 
Estudantes. Outra Caravana destacada foi a 14ª, realizada na Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Sul na cidade de Porto Alegre, que prestou homenagem à memória de 
Leonel Brizola, líder da Campanha da Legalidade de 1961, em mais um dos exilados 
políticos que teve sua anistia declarada post mortem. Também foram apreciados 
processos de gaúchos que haviam sidos perseguidos pela Ditadura Militar, entre eles o 
ex-prefeito de Porto Alegre, Raul Pont. Na 24ª Caravana, realizada no ano de 2009 em 
São Domingos do Araguaia, no Pará, houve o primeiro Ato Público de pedido desculpas 
coletivo por parte do Estado Brasileiro a 44 camponeses perseguidos na Guerrilha do 
Araguaia.  

Como já abordado, as Caravanas incluíam, além dos julgamentos de requerimentos 
de pedidos de anistia, diversas atividades culturais e educacionais. Havia uma clara 
preocupação com a conscientização através do aprendizado para a cidadania, o 
respeito aos direitos humanos e a busca de uma democracia mais responsiva em relação 
ao passado do país. Suas atividades incluíam oficinas, seminários, congressos, 
encontros, feiras, sessões de cinema, exposições de arte dentre outras atividades. Os 
sentidos, os objetivos e as eficácias das Caravanas, todavia, vai se modificando conforme 
aponta (ROSITO, 2010, p. 87), o que era um projeto educativo transforma-se em um ato 
de reconhecimento, e logo depois passam a ser entendidas como espaço para formação 
política e de disputa de conceitos, sendo não apenas pensadas, mas executadas 
diferentemente ao longo do tempo de atuação. O Gráfico 2 abaixo traz o número de 
requerimentos por Estado. 
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Gráfico 2 – Número de Requerimentos por Estado 

 

Fonte: Ministério da Justiça e Memorial da Anistia. 

Números de requerimentos analisados apenas pelas Caravanas da Anistia por Estado. Dados ausentes 
apenas para a 89ª Caravana que aconteceu em Minas Gerais. 

 

O Gráfico 2 mostra uma outra dimensão das Caravanas da Anistia, uma vez que 
nem sempre os Estados que mais as receberam foram os que tiveram maiores números 
de requerimentos. Ao todo foram mais de 2.067 requerimentos analisados2. Por 
exemplo, o Ceará que recebeu por duas vezes as Caravanas da Anistia teve 123 pedidos 
de requerimentos de processos de anistia enquanto Minas Gerais que recebeu as 
Caravanas por oito oportunidades apresentou 105, um número proporcionalmente 
inferior quando em comparação. Outro dado que chama a atenção é que, enquanto São 
Paulo, que recebeu as Caravanas da Anistia por vinte duas vezes (o dobro do RJ) 
apresenta 341 requerimentos de pedidos de anistia e o Rio de Janeiro, que recebeu as 
Caravanas em onze oportunidades (metade de SP) tem um número quase similar de 
requerimentos, ou seja, 332. 

É notável o esforço representado de levar as Caravanas da Anistia a percorrer o 
país itinerariamente. Em oito anos quase uma centena delas foram realizadas em boa 
parte dos Estados brasileiros. O projeto consistiu em uma política pública que procurou 
meios de reparar moral e simbolicamente os indivíduos vítimas de violações por 
agentes do Estado, além de desenvolver atividades culturais, a fim de formar uma 
memória e educação coletiva acerca da brutalidade promovida principalmente pela 

 
2 Tais dados abrangem apenas ao âmbito das Caravanas da Anistia, pois há também os processos fora dela, mas ainda 
dentro da Comissão de Anistia e ainda os processos fora desta última. 
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Ditadura Militar Brasileira3, que funcionou formalmente entre 1964 a 1985. Mas qual foi 
o seu legado? Ou colocando a questão de forma mais elaborada, quais as contribuições 
trazidas pelas Caravanas da Anistia para a busca da verdade e possível revisão da 
história oficial com vistas à formação de uma memória coletiva brasileira mais crítica 
do seu passado?  

A primeira (1) crítica que precisa ser feita é em relação a demora para se buscar a 
verdade e a reparação no Brasil, como apontam Bernardi, Teles e Schallenmueller 
(2021), o país levou 24 anos para instalar uma comissão da verdade, e isso só se tornou 
possível devido as pressões e esforços de familiares de mortos e desaparecidos em 
torno do caso Gomes Lund. O raio de eficácia da própria comissão de anistia era 
limitado em razão da interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal sobre a 
constitucionalidade da Lei de Anistia de 1979, uma vez que, embora anistias fossem 
promulgadas, os violadores que eram a causa central da ação movida não haviam sido 
punidos efetivamente.  

A segunda (2) diz respeito ao circulo restrito no qual as reparações ocorreram, e 
estas movidas não só pelas Caravanas, mas também por outros mecanismos da justiça 
de transição brasileira. Tomando como exemplo o caso das Caravanas da Anistia, apesar 
da sua capacidade itinerante, suas sessões por fim se tornavam restritas aos círculos 
intelectuais da academia, ou de associações e órgãos civis e políticos. Apesar de haver 
atividades como oficinas para alunos de ensino básico em algumas delas, o fato é que 
sua significância não era levada a uma parcela maior da população, trocando em 
miúdos, dificilmente as Caravanas se tornavam tema central dos grandes meios de 
comunicação, nem conseguiam se tornar “assuntos de esquina”. 

Respondendo diretamente a questão elaborada um pouco mais acima, as 
Caravanas da Anistia não conseguiram contribuir, significativamente — e essa análise é 
possível de estender a todo o processo de reparações ocorridos no Brasil —, com a 
formação de uma memória coletiva acerca do passado autoritário enfrentado pelo país. 
Embora buscasse revelar a verdade, um dos mecanismos básicos da justiça de transição, 
o acesso a documentos oficiais da época era sempre muito difícil e muitos corpos de 
desaparecidos durante o período repressivo nunca chegou a serem de fato 
encontrados. O que deveria se tornar uma política de Estado mostrou-se uma política 
de Governo, uma vez que a mudança no poder trazida pelo impeachment da Presidenta 

 
3 Principalmente, pois, no projeto da Comissão de Anistia, as reparações poderiam remontar a 1946, ou 
seja, os requerimentos de reparação sobre violações aos direitos humanos podiam estar entre 1946 a 
1988. 
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Dilma Rousseff (PT), confirmou o esvaziamento das políticas de reparação4, e agora no 
Governo Jair Bolsonaro (PL) se reclama seu fim5. 

A ausência de uma política pública de memória de Estado, no caso brasileiro, pode 
ser vista como causa e consequência dos momentos difíceis que o país vem 
atravessando. Movimentos antissistemas pedem o fechamento do Congresso Nacional 
e do Supremo tribunal Federal, além de pedirem a volta da Ditadura Militar brasileira, 
uma numa mistura de saudosismo (SANTOS, 2010; GALLO, 2018) ou mesmo nostalgia 
(BITTENCOURT, 2020), é uma novidade do período democrático brasileiro e não 
deixam de revelar o caráter autoritário que atravessa a cultura política brasileira ao 
longo do tempo. 

Ressurgimento autoritário e o futuro incerto quanto à garantia de não 

repetição 

Uma nação que não acerta contas com seu passado é muito provável que possa 
voltar a repetir os erros cometidos anteriormente. O caso brasileiro pode ser analisado 
como um exemplo dessa assertiva, uma vez que voltou a dar protagonismo político e 
poder àqueles que justificam, defendem e até mesmo veneram o regime repressivo 
trazido pela Ditadura Militar. Nesse sentido, grande parte do esforço feito no passado 
recente para que a verdade fosse revelada e que uma memória coletiva fosse erguida 
como educação social para que o país não voltasse a incorrer no autoritarismo, parece 
haver sido, senão em vão, então de impacto social com alcance limitado.  

Os últimos dois governos reduziram o alcance e a efetividade de atuação da 
Comissão de Anistia, com apenas 13% e 10% de deferimentos nos pedidos de anistia nos 
governos de Michel Temer (MDB) e Jair Bolsonaro (PL). Nomes de rodovias em 
homenagem a lideranças perseguidas pela Ditadura Militar, como o caso da BR 153 entre 
Marabá (PA) e Cachoeira do Sul (RS) que levaria o nome de João Goulart, foram vetados 
pelo presidente6 e até o cancelamento dos benefícios dos anistiados está ocorrendo7, 

 
4 No Governo Temer, por exemplo, apenas 13% dos pedidos de anistia eram concedidos. Disponível em: 
<https://glo.bo/3lLttyJ>. Acesso em: 14 de out. 2021. 
5 O Governo Bolsonaro já havia indicado, em diversas ocasiões, não reconhecer qualquer violação causada 
pelo Regime Militar brasileiro. Disponível em: <https://bit.ly/3j3Bf5y>. Acesso em: 15 de out. 2021. 
6 O projeto é de 2011 e foi enviado para a sanção presidencial em outubro de 2021, sendo vetado pelo 
presidente Bolsonaro que justificou alegando “práticas dissoantes das ambições de um Estado 
democrático”. Disponível em: <https://bit.ly/2XmV00g>. Acesso em: 16 de out. 2021. 
7 Portarias publicadas no Diário Oficial da União confirmam o cancelamento. Disponível em: 
<https://bit.ly/3BYRw2M>. Acesso em: 16 de out. 2021. 
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além do enfrentamento a disseminação de notícias falsas sobre benefícios vultosos a 
mais de 25 mil anistiados que supostamente receberiam mais de 40 mil mensais8. 

Outro entrave importante é a cultura política autoritária que atravessa a história 
do Brasil. Na sétima onda da Pesquisa Mundial de Valores 2017–2020 (World Values 
Survey – WVS9) que abrangeu o Brasil, os entrevistados foram sondados sobre a questão 
de ter um líder forte que não precise se preocupar com o parlamento, e 57% 
responderam que seria bom ou muito bom. Na onda 1994–1998 eram 58%, na onda 
2005–2009, 62% e na onda 2010–2014, 65%. Os dados revelam um autoritarismo muito 
bem estruturado na sociedade brasileira, uma forma genuína de ver o poder, 
acrescentando certa legitimidade para lideranças ignorarem o controle exercido pelos 
demais poderes. 

Se o futuro imaginado para o Brasil, após a tentativa de revistar seu passado 
através da Comissão de Anistia e da Comissão da Verdade, tendo as Caravanas da Anistia 
como um mecanismo privilegiado da justiça de transição brasileira como apontou Abrão 
et al. (2011), seria algo redentor para o país, a frustração não pode ter sido maior. Diante 
de um futuro que não veio, resta pensar em novas maneiras de conseguir alterar 
paulatinamente a natureza autoritária que atravessa o país. Este é um desafio que não 
abandona quem procura pensar num país no qual os cidadãos não sejam violados pelo 
Estado e que respeite a garantia aos direitos humanos. 

Conclusões 

A transição vigiada que o Brasil enfrentou, marcada pela verticalidade vinda de 
cima, controlada em múltiplos aspectos, deixou como herança uma reconciliação que 
nunca existiu. Ao não punir os agentes do Estado responsáveis por violações, a Lei de 
Anistia de 1979 também deixou um legado de feridas abertas e não cicatrizadas que 
ainda atormentam a jovem democracia eleitoral brasileira. Apesar do medo à regressão 
autoritária não ser totalmente justificável, sua existência não deixa de refletir a sombra 
dos agentes da caserna sempre presente na cena política do país.  

Mesmo com um ambicioso projeto de reparações, o Brasil não foi capaz de 
transformar em política de Estado todo esse complexo mecanismo que construiu para 

 
8 Toda a confusão gerada pela disseminação de notícias falsas em relação aos benefícios dos anistiados e 
seus altos valores corrobora com a prática de deslegitimar a busca pela verdade e memória do passado 
autoritário. O que não deixa de ser fato é que ações assim encontram acolhimento em parte da sociedade. 
Disponível em: <https://bit.ly/3aJJfDX>. Acesso em: 16 de out. 2021. 
9 A pesquisa mundial de Valores (World Values Survey – WVS) é uma pesquisa global realizada em ondas 
por uma rede de cientistas e que hoje abrange mais de 90% da população do planeta. Disponível em: 
<https://www.worldvaluessurvey.org/wvs.jsp>. Acesso em: 2021. 
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a sua justiça de transição. Assim que os ventos de governo se alteraram, eles foram e 
estão sendo esvaziados e desmantelados. Nesse sentido se construiu mecanismos de 
reparação que não se completaram, ou seja, que não foram capazes de deixar um legado 
substancial. Figuras símbolos da resistência à Ditadura como Vladimir Herzog, Osvaldo 
Orlando da Costa e Carlos Mariguella são desconhecidas do público mais amplo. Outros 
como Luiz Carlos Prestes e, principalmente, Paulo Freire, são utilizados como 
instrumentos de construção do posicionamento ideológico antagonista àqueles que 
hoje se encontram no poder.  

Os desafios futuros são substanciais, tanto do ponto de vista da construção teórica 
e conceitual sobre a justiça de transição e os mecanismos usados como instrumentos 
de reparação, como práticos, uma vez que a urgência significa confrontar o 
ressurgimento de um forte autoritarismo social e político brasileiro. Transições 
inacabadas, como a brasileira, correm o risco de ver o futuro repetir o passado, como 
naquela música de protesto de Agenor de Miranda Araújo Neto, o Cazuza. 
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